
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL DE JUSTIÇA
GAB. DES. JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ

Agravo  de  Instrumento  nº 0000556-86.2015.815.0000  e  0000472-
85.2015.815.0000 – 6ª Vara da Fazenda Pública da Capital.
Relator: Des. José Aurélio da Cruz.

Agravante 01: Estado da Paraíba.
Procurador: Flávio José Costa de Lacerda.

Agravante 02: Companhia de Água e Esgotos da Paraíba – CAGEPA.
Advogado: Allison Carlos Vitalino.

Agravado: Fernando Gaião de Queiroz.
Advogado: Nívea Dantas da Nóbrega.

DECISÃO MONOCRÁTICA

PROCESSO  CIVIL.  AÇÃO  ANULATÓRIA.
TUTELA  EMERGENCIAL  DEFERIDA.  AGRAVO
DE  INSTRUMENTO.  PRELIMINAR  DE  COISA
JULGADA  MATERIAL.  COMPROVAÇÃO.
EXTINÇÃO DA AÇÃO ORIGINÁRIA. ART. 267, V,
DO  CPC. APLICAÇÃO  DO  EFEITO
TRANSLATIVO. POSIÇÃO  DO  STJ.
PROVIMENTO MONOCRÁTICO.

1.  Reconhecida  a  existência  de  coisa  julgada
material,  impõe-se  a  extinção,  com resolução  de
mérito,  de  ação  que  possui  o  mesmo  conteúdo
objetivo e subjetivo, aplicando-se efeito translativo
ao agravo de instrumento.

VISTOS, etc.

Cuidam-se  de  dois  Agravos  de  Instrumento interpostos
pelo ESTADO DA PARAÍBA e pela COMPANHIA DE ÁGUA E ESGOTOS
DA PARAÍBA – CAGEPA (como terceiro interessado), buscando reformar
decisão interlocutória proferida pelo Juízo da 6ª Vara da Fazenda Pública
da Comarca  da  Capital  que,  nos  autos  da  Ação Ordinária  nº  0071690-
24.2014.815.2001,  movida  por  FERNANDO  GAIÃO  DE  QUEIROZ,
concedeu antecipação de tutela (fls. 182/185) para tornar sem efeitos, até
julgamento final, o Acórdão do Tribunal de Contas do Estado nº RPL-TC
42/2002 no qual foi ordenado o retorno à função de auxiliar administrativo
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por  suposto  provimento  indevido  em  cargo  público,  no  âmbito  da
administração estadual indireta.

Inconformados,  os  Agravantes  interpuseram  Agravo  de
Instrumento alegando, em síntese, ter ocorrido o fenômeno da prescrição,
quando  comparadas  as  datas  de  publicação  do  referido  acórdão  e  do
ajuizamento da ação, bem como a coisa julgada material, razão do decidido
no processo nº 200.2008.032.287-4/001. Assim, em decorrência de efeito
translativo, deve o agravo ser provido para julgar extinta a ação originária.

Aduzem, no mérito, o não preenchimento dos requisitos para
a antecipação da tutela, sendo necessária a reforma da decisão.

Juntaram documentos reputados essenciais.

É o relatório.

DECIDO

Antes de mais nada,  cumpre historiar  que prolatei  decisão
nos  autos  do  Agravo  nº  0000556-86.2015.815.0000  (fls.  193/194-v),
convertendo-o em retido. Contudo, exerço juízo de retratação para tornar
sem efeito aquele ato e enfrentar o recurso.

Por  tratarem  da  mesma  matéria,  ambos  os  Agravos  de
Instrumento devem receber análise conjunta, com vistas à uniformidade da
decisão.

DA PRELIMINAR DE COISA JULGADA MATERIAL

Os  recorrentes  ventilam  a  preliminar  de  coisa  julgada
material alegando que a demanda da ação anulatória originária é idêntica
ao que fora tratado nos autos do processo nº 200.2008.032.287-4/001, já
transitada em julgado.

A  coisa  julgada  consiste  no  fenômeno  que  torna  imutável
relação jurídica decidida em juízo e que não poderá mais ser objeto de
reexame. Assim, dispõe o CPC, nas mais diversas oportunidades:

Art. 301.

§ 3o Há litispendência, quando se repete ação, que está em
curso; há coisa julgada, quando se repete ação que já foi
decidida por sentença, de que não caiba recurso.

Art. 467. Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que
torna imutável e indiscutível a sentença, não mais sujeita a
recurso ordinário ou extraordinário. 

Art.  472. A sentença faz coisa julgada às partes entre as
quais é dada, não beneficiando, nem prejudicando terceiros.
Nas  causas relativas  ao  estado  de pessoa,  se  houverem
sido  citados  no  processo,  em  litisconsórcio  necessário,
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todos os interessados, a sentença produz coisa julgada em
relação a terceiros. 

Da dicção legal,  extrai-se a  necessidade de se analisar  o
conteúdo objetivo e subjetivo das demandas para se averiguar se o objeto
litigioso fora efetivamente enfrentado e qual seria o seu alcance.

Em sendo  assim,  comparando  as  duas  causas,  chego  ao
paralelo exposto no quadro abaixo:

Processo originário Processo paradigma

Número 0071690-24.2014.815.2001 200.2008.032.287-4/001

Polo Ativo Fernando Gaião de Queiroz Fernando Gaião de Queiroz

Polo Passivo Estado da Paraíba CAGEPA e TCE

Objeto litigioso
Anulação de acórdão do
TCE RPL-TC nº 42/2002

Anulação de acórdão do
TCE RPL-TC nº 42/2002

Decisão Em tramitação

Pedido autoral julgado
improcedente, quando do
provimento do apelo da
Fazenda Pública, com
trânsito em julgado em
10/05/2013, no STF1.

Na comparação  entre  as  ações,  constato  que  possuem o
mesmo objetivo - a anulação de acórdão do TCE RPL-TC nº 42/2002 - que
atinge a situação funcional do Agravado na CAGEPA. Colaciono a ementa
do julgado:

EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  NOS  AUTOS  DA
APELAÇÃO CÍVEL Nº 200.2008.032287-4/001.  RELATOR:
Desembargador  Genésio  Gomes  Pereira  Filho.
EMBARGANTE:  Fernando  Gaião  de  Queiroz.
ADVOGADA:  Rhubia  Lacerda  Martins  de  Oliveira.  1º
EMBARGADO: Tribunal de Contas do Estado da Paraíba.
ADVOGADO:  Eugênio  Gonçalves  da  Nóbrega.  2ª
EMBARGADA: CAGEPA - Companhia de Água e Esgotos
da Paraíba. ADVOGADOS: Tiago Liotti e outros. 

EMENTA:  PROCESSUAL  CIVIL  –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  COM EFEITOS INFRINGENTES –  AÇÃO
ANULATÓRIA DE ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS
DO  ESTADO  DA  PARAÍBA  –  ACÓRDÃO  QUE  DEU
PROVIMENTO  AO  APELO  ENTENDENDO  PELA
OCORRÊNCIA  DE  COISA  JULGADA  –  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO  INTERPOSTOS  –  ACOLHIMENTO  POR
MAIORIA  DOS  EMBARGOS  DECLARATÓRIOS  –

1 STF, ARE 740519 - RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. Rel.  MIN. CELSO DE
MELLO, DJE nº 78, divulgado em 25/04/2013.
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AFASTAMENTO  DAS  PREJUDICAIS  DE  MÉRITO  –
PRESCRIÇÃO  E  COISA  JULGADA  AFASTADAS
-CONSEQÜENTE  JULGAMENTO  DO  MÉRITO  DO
RECURSO – ASCENÇÃO FUNCIONAL – CONTRATAÇÃO
SEM  CONCURSO  PÚBLICO  PARA  O  EXERCÍCIO  DA
FUNÇÃO  DE AGENTE ADMINISTRATIVO  –  ASCENSÃO
FUNCIONAL PARA ADVOGADO - RESOLUÇÃO DO TCE
DETERMINANDO  O  RESTABELECIMENTO  DA
LEGALIDADE  –  IMPOSSIBILIDADE  -  MANUTENÇÃO  DA
RESOLUÇÃO  Nº  42/2002  DO  TCE  –  EMBARGOS
CONHECIDOS  E  ACOLHIDOS  POR  MAIORIA  –  APELO
PROVIDO  PARA  REFORMAR  A  R.  SENTENÇA
JULGANDO  IMPROCEDENTE  O  PEDIDO  INICIAL –
PROVIMENTO  DO  APELO  POR  OUTROS
FUNDAMENTOS.  “O Supremo já  proclamou,  em mais  de
um juízo de plenário,  a inconstitucionalidade da ascensão
funcional  enquanto forma de ingresso em carreira diversa
daquela  que  o  servidor  público  começou  por  concurso”.
(STF,  ADI  186,  Relator(a):  Min.  FRANCISCO  REZEK,
TRIBUNAL PLENO, julgado em 11/05/1995, DJ 15-09-1995
PP-29505  EMENT  VOL-01800-01  PP-00001).  VISTOS,
relatados  e  discutidos  os  autos  acima  mencionados.
ACORDAM  os  integrantes  da  Terceira  Câmara  Cível  do
Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  em  acolher  os
Embargos  de  Declaração,  por  maioria,  contra  o  voto  do
Relator,  para  afastar  as  prejudiciais  de  mérito,  e,  em
conseqüência,  rejulgar  a  apelação,  julgando  o  mérito  do
recurso apelatório, dando-lhe provimento, por unanimidade,
nos termos da certidão de julgamento de fl.296. (Publicado
no DJ de 23/04/2010).

Apesar haver divergência quanto ao polo passivo, vislumbro
não  haver  impedimentos  para  se  reconhecer  a  imutabilidade  material
ocorrida. 

Por  mais  que  a  relação  jurídica  imediata  seja  entre  o
Agravado e a CAGEPA e o TCE, a relação mediata é entre o recorrido e o
Estado da Paraíba, pessoa jurídica de direito público interno na qual estão
inseridas os órgãos da administração indireta.

Dessa  forma,  o  conteúdo  do  julgado  no  processo  nº
200.2008.032.287-4/001  é  de  interesse  do  Primeiro  Agravante  e  não
poderá mais ser rediscutido.

Na medida em que se reconhece a coisa julgada material,
necessária  a aplicação do disposto no inc.  V do art.  267 do CPC, pela
extinção sem resolução de mérito do processo. In verbis:

Art. 267. Extingue-se o processo, sem resolução de mérito: 

[...]

V  -  quando  o  juiz  acolher  a  alegação  de  perempção,
litispendência ou de coisa julgada; 
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Em sendo  assim,  diante  do  acolhimento  da  preliminar,
vislumbro  a  possibilidade  de,  aplicando  o  efeito  translativo  ao  presente
recurso, extinguir a ação originária com resolução do mérito, nos termos da
jurisprudência do STJ:

Nos  termos  da  orientação  jurisprudencial  desta  Corte
Superior,  "as  instâncias  ordinárias  podem  extinguir  o
processo sem resolução de mérito, conhecendo de ofício de
matéria de ordem pública, capaz de gerar a rescindibilidade
do  julgado  caso  não  detectada  a  tempo,  em  respeito  ao
efeito translativo dos recursos ordinários e ao princípio da
economia  processual"  (REsp  1.293.721/PR,  Segunda
Turma,  Rel.  Min.  ELIANA  CALMON,  DJe  de  10/4/2013).
(AgRg nos EDcl no AREsp 396.902/ES, Rel. Ministro RAUL
ARAÚJO,  QUARTA TURMA,  julgado  em 19/08/2014,  DJe
16/09/2014).

DISPOSITIVO

Diante  do  exposto,  DOU  PROVIMENTO  MONOCRÁTICO
AO AGRAVO DE INSTRUMENTO para atribuir efeito translativo ao recurso
e  EXTINGUIR  O  PROCESSO  PRINCIPAL  COM  RESOLUÇÃO  DO
MÉRITO, com base no art. 267, V, do CPC, por vislumbrar a ocorrência de
coisa julgada, matéria de ordem pública.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 11 de março de 2015.

Desembargador JOSÉ AURÉLIO DA CRUZ
Relator
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